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V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Preliminarmente, considerando que o recurso em sentido estrito foi interposto dentro do prazo recursal para a apelação e não se vislumbrando no fato eventual má-fé processual, recebo-o como apelação, com base no art. 593, I, do CPP.

No mérito, tem-se que a sentença absolveu os réus com os seguintes fundamentos, verbis:

[...] Analisando os autos, verifico que o valor dos tributos devidos não supera o mínimo legal exigido para ajuizamento de execução fiscal (R$20.000,00), por força do disposto no artigo 1º da Portaria MF nº 75/2012, circunstânai que afasta o prosseguimento do feito, com escora no princípio da insignificância.

Mutatis mutantisi, entendo, ainda, aplicável tal entendimento ao específico caso, aoprato nestes autos, da suposta prática, por ambos os réus, do delito previsto no art. 168, § 1º, do CPB, eis que a mercadoria da qual, em tese, se apropriaram, é a mesma que foi objeto da fiscalização efetivada pela Receita Federal do Brasil e que originou a acusação, nesta ação penal, em desfavor de ambos, pelo cometimento do suposto descaminho.

Em outras palavras, as condutas narradas pelo MPF na exordial acusatória, referentes à suposta prática, pelo denunciados, do delito insculpido no art. 168, § 1º, do Estatuto Repressor, também satisfazem os vetores aceisto pela jurisprudência Pátra (STF HC 84.412, 2ª T, Celso de Melo, DJ 19/11/04) como requisitos objetivos para a configuração do princípio da insignificância, a saber: (a) a mínima ofensividade da conduta do agentes, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso em exame, portanto, reluzem fundamentos mais que suficientes para demonstrar a atipicidade das condutas dos agentes e a inexistência de justa causa para a persecutio criminis in juditio, em face do princípio da insignificância. [...]

O artigo 20 da Lei 10.522/02, cuidando do tema em exame, estabelece:
Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Por seu turno, a Portaria/MF n. 75, de 22/03/2012, elevou para R$20.000,00 o valor consolidado do débito tributário sobre o qual as ações fiscais devem ser arquivadas, sem baixa na distribuição, devendo tal valor ser considerado, na órbita penal, para o fim de aplicação do princípio da insignificância (HC 120617, Relatora: Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 04/02/2014, Processo Eletrônico DJe-035 Divulg 19-02-2014 Public 20-02-2014; e HC 118000, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 03/09/2013, Processo Eletrônico DJe-182 Divulg 16-09-2013 Public 17-09-2013):

PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE DESCAMINHO. VALOR SONEGADO INFERIOR AO FIXADO NO ART. 20 DA LEI 10.522/2002, ATUALIZADO PELAS PORTARIAS 75/2012 E 130/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA. 

I - Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o princípio da insignificância deve ser aplicado ao delito de descaminho quando o valor sonegado for inferior ao estabelecido no art. 20 da Lei 10.522/2002, com as atualizações feitas pelas Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda. Precedentes. 

(...)

III – Ordem denegada.

(HC 136769, Relator:  Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma/STF, julgado em 18/10/2016, Processo Eletrônico DJe-236 Divulg 04-11-2016 Public 07-11-2016).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. DESCAMINHO. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. PORTARIA/MF 75/2012. DENÚNCIA. REJEIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 

(...) 

II - Tendo sido determinado pela Portaria MF 75/2012 o arquivamento, sem baixa na distribuição das execuções fiscais, cujos valores sejam iguais ou inferiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), é cabível a observância de tal parâmetro para o fim de aplicação de princípio da insignificância quanto ao crime de descaminho. 

III - Recurso desprovido. 

(RSE 0064898-78.2015.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, Rel. Conv. Juiz Federal Carlos D'avila Teixeira (Conv.), 5ª Turma/TRF-1ª Região, e-DJF1 de 23/09/2016).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. EXPLORAÇÃO CLANDESTINA DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES. LEI N. 9.472/1997, ART. 183. AUTORIA DELITIVA. NÃO COMPROVAÇÃO. DESCAMINHO. VALOR DO TRIBUTO INCIDENTE SOBRE AS MERCADORIAS APREENDIDAS SUPERIOR A R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 

1. No presente caso, o valor da mercadoria apreendida, de propriedade da apelada, foi estimado em R$ 38.988,50 (trinta e oito mil, novecentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos), não se encontrando, pois, caracterizada a hipótese de desinteresse penal específico, visto que o valor da mercadoria supera o patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) previsto na Portaria n. 75, de 25/03/2012, do Ministério da Fazenda. 

(...) 

3. Apelações desprovidas. (ACR 0006515-43.2011.4.01.3802/MG, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, 4ª Turma/TRF-1ª Região, e-DJF1 de 08/04/2016).
A sentença, portanto, está em completa sintonia com a jurisprudência do STF e desta Corte, no que tange ao crime de contrabando. O mesmo deve valer para o crime de apropriação, na exata linha de argumentação da sentença. A hipótese retrata a guarda de mercadoria que se relacionava o próprio descaminho que, como não foi entregue após a decretação da pena de perdimento, se converteu em multa, conforme ofício de fl. 107. Neste cenário, não há sentido na persecução penal, ante a ausência de lesividade ao interesse público, devendo a situação ser composta apenas no âmbito administrativo/fiscal.

Ambos os fatos narrados, por qualquer ângulo que se observe, não têm nenhuma relevante ofensividade ao bem jurídico tutelado. Tratou-se de um descaminho de mercadorias ínfimas, conforma relação que consta às fls. 17 (frauda descartável, rosquinha Mabel, bala Icebel Sort, água de coco, desodorante...), sem demonstração de qualquer lesão significativa aos bens a União. Não se justifica, por isso, o interesse social de punir, por não existir a efetiva ofensa à objetividade jurídica do crime.

Conquanto seja tarefa do legislador selecionar e tipificar penalmente as condutas criminosas, a avaliação da tipicidade pelo juiz não se resume ao plano meramente formal, em face do modelo adotado pela lei, mas também, no plano substancial, no sentido de verificar se a conduta do agente, na persecução penal, afeta de maneira significativa o bem jurídico tutelado. Se a resposta for negativa, deixa de existir o crime, ou, pelo menos, o interesse de agir, como uma das condições da ação penal.

O Direito Penal, em face do seu caráter fragmentário e subsidiário, não deve ser chamado a punir condutas de pouca ou nenhuma lesividade em relação ao bem jurídico tutelado; não deve a norma penal incriminadora, por imperativo da intervenção mínima, sancionar todas as situações em que o bem jurídico esteja em perigo, mas somente aquelas que produzem graves consequências.
As razões recursais, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a absolvição, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, de forma persuasiva, deu pela improcedência da ação penal, rejeitando a imputação.

Nesse contexto, nego provimento à apelação, confirmando a sentença absolutória, pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.
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